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RELATOR : MINISTRO FRANCISCO FALCÃO
AGRAVANTE : ASSOCIACAO DOS DOCENTES DA UNIVERSIDADE FED DE 

PE
ADVOGADOS : JEFFERSON LEMOS CALACA - PE012873

VALMIR FLORIANO VIEIRA DE ANDRADE - DF026778
THEOBALDO PIRES FERREIRA DE AZEVEDO - PE024172
JOSÉ CARLOS ALMEIDA JÚNIOR - PE001037B
JOSE LUIS WAGNER - PE047516

AGRAVADO : UNIVERSIDADE FEDERAL DE PERNAMBUCO
 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO DE INSTRUMENTO. 
PERCENTUAL DE 3,17%. APLICAÇÃO DOS TEMAS N. 810/STJ E 905 
STJ. FIXAÇÃO DE HONORÁRIOS. DESPROVIMENTO DO AGRAVO 
INTERNO.  MANUTENÇÃO DA DECISÃO RECORRIDA. 

I - Na origem, trata-se de agravo de instrumento contra decisão 
que, em cumprimento de sentença relativa ao percentual de 3,17%, 
determinou a remessa dos autos à Contadoria do Foro, para as correções 
monetárias legais e cálculos de honorários. No Tribunal a quo, o agravo foi 
parcialmente provido para a aplicação do Tema n. 810/STF e do Tema 
n. 905/STJ. Interposto recurso especial, negou-se o provimento. Opostos 
embargos de declaração, foram rejeitados.

II - O Superior Tribunal de Justiça firmou jurisprudência no 
sentido de que a fixação dos honorários sucumbenciais deve obedecer 
à legislação processual vigente à época em que foi publicada a primeira 
decisão que estabeleceu a verba honorária, mesmo que tal decisão seja 
posteriormente reformada. Assim, o regramento em que se baseou a decisão 
que qualifica o nascedouro do direito à percepção dos honorários 
advocatícios é que será aplicado até o trânsito em julgado.

III - Desse modo, considerando que o Juízo inicial prolatou a 
sentença antes de março de 2016, a legislação aplicável para a fixação da 
verba honorária é o CPC de 1973. Nesse sentido, confiram-se os seguintes 
julgados, in verbis: EDcl no AgInt no AREsp n. 1.911.424/SP, relator 
Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado em 26/9/2022, DJe de 
30/9/2022; e (AR n. 6.271/RS, relator Ministro Marco Aurélio Bellizze, 
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Segunda Seção, julgado em 24/8/2022, DJe de 30/8/2022. 

IV - A previsão do art. 1.025 do Código de Processo Civil de 
2015 não invalidou o enunciado n. 211 da Súmula do STJ (Inadmissível 
recurso especial quanto à questão que, a despeito da oposição de embargos 
declaratórios, não foi apreciada pelo Tribunal a quo).

V - Para que o art. 1.025 do CPC/2015 seja aplicado, e permita-
se o conhecimento das alegações da parte recorrente, é necessário não só 
que haja a oposição dos embargos de declaração na Corte de origem (e. 
211/STJ) e indicação de violação do art. 1.022 do CPC/2015, no recurso 
especial (REsp 1.764.914/SP, relator Ministro Herman Benjamin, Segunda 
Turma, julgado em 8/11/2018, DJe 23/11/2018). A matéria deve ser: i) 
alegada nos embargos de declaração opostos (AgInt no REsp 1.443.520/RS, 
relator Ministro Napoleão Nunes Maia Filho, Primeira Turma, julgado em 
1º/4/2019, DJe 10/4/2019); ii) devolvida a julgamento ao Tribunal a quo 
(AgRg no REsp n. 1.459.940/SP, relatora Ministra Assusete Magalhães, 
Segunda Turma, julgado em 24/5/2016, DJe 2/6/2016) e; iii) relevante e 
pertinente com a matéria (AgInt no AREsp 1.433.961/SP, relator Ministro 
Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, julgado em 17/9/2019, DJe 
24/9/2019.)

VI - Conforme entendimento pacífico desta Corte “o julgador 
não está obrigado a responder a todas as questões suscitadas pelas partes, 
quando já tenha encontrado motivo suficiente para proferir a decisão”. A 
prescrição trazida pelo art. 489 do CPC/2015 confirma a jurisprudência já 
sedimentada pelo Colendo Superior Tribunal de Justiça, “sendo dever do 
julgador apenas enfrentar as questões capazes de infirmar a conclusão 
adotada na decisão recorrida”. [EDcl no MS 21.315/DF, relatora Ministra 
Diva Malerbi (Desembargadora convocada TRF 3ª Região), Primeira Seção, 
julgado em 8/6/2016, DJe 15/6/2016.]

VII - Agravo interno improvido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual 
de 03/11/2022 a 09/11/2022, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Humberto Martins, Herman Benjamin, Mauro Campbell 
Marques e Assusete Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.
 
                    Brasília, 09 de novembro de 2022.

Ministro FRANCISCO FALCÃO 
Relator
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AGRAVADO : UNIVERSIDADE FEDERAL DE PERNAMBUCO
 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO DE INSTRUMENTO. 
PERCENTUAL DE 3,17%. APLICAÇÃO DOS TEMAS N. 810/STJ E 905 
STJ. FIXAÇÃO DE HONORÁRIOS. DESPROVIMENTO DO AGRAVO 
INTERNO.  MANUTENÇÃO DA DECISÃO RECORRIDA. 

I - Na origem, trata-se de agravo de instrumento contra decisão 
que, em cumprimento de sentença relativa ao percentual de 3,17%, 
determinou a remessa dos autos à Contadoria do Foro, para as correções 
monetárias legais e cálculos de honorários. No Tribunal a quo, o agravo foi 
parcialmente provido para a aplicação do Tema n. 810/STF e do Tema 
n. 905/STJ. Interposto recurso especial, negou-se o provimento. Opostos 
embargos de declaração, foram rejeitados.

II - O Superior Tribunal de Justiça firmou jurisprudência no 
sentido de que a fixação dos honorários sucumbenciais deve obedecer 
à legislação processual vigente à época em que foi publicada a primeira 
decisão que estabeleceu a verba honorária, mesmo que tal decisão seja 
posteriormente reformada. Assim, o regramento em que se baseou a decisão 
que qualifica o nascedouro do direito à percepção dos honorários 
advocatícios é que será aplicado até o trânsito em julgado.

III - Desse modo, considerando que o Juízo inicial prolatou a 
sentença antes de março de 2016, a legislação aplicável para a fixação da 
verba honorária é o CPC de 1973. Nesse sentido, confiram-se os seguintes 
julgados, in verbis: EDcl no AgInt no AREsp n. 1.911.424/SP, relator 
Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado em 26/9/2022, DJe de 
30/9/2022; e (AR n. 6.271/RS, relator Ministro Marco Aurélio Bellizze, 
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Segunda Seção, julgado em 24/8/2022, DJe de 30/8/2022. 

IV - A previsão do art. 1.025 do Código de Processo Civil de 
2015 não invalidou o enunciado n. 211 da Súmula do STJ (Inadmissível 
recurso especial quanto à questão que, a despeito da oposição de embargos 
declaratórios, não foi apreciada pelo Tribunal a quo).

V - Para que o art. 1.025 do CPC/2015 seja aplicado, e permita-
se o conhecimento das alegações da parte recorrente, é necessário não só 
que haja a oposição dos embargos de declaração na Corte de origem (e. 
211/STJ) e indicação de violação do art. 1.022 do CPC/2015, no recurso 
especial (REsp 1.764.914/SP, relator Ministro Herman Benjamin, Segunda 
Turma, julgado em 8/11/2018, DJe 23/11/2018). A matéria deve ser: i) 
alegada nos embargos de declaração opostos (AgInt no REsp 1.443.520/RS, 
relator Ministro Napoleão Nunes Maia Filho, Primeira Turma, julgado em 
1º/4/2019, DJe 10/4/2019); ii) devolvida a julgamento ao Tribunal a quo 
(AgRg no REsp n. 1.459.940/SP, relatora Ministra Assusete Magalhães, 
Segunda Turma, julgado em 24/5/2016, DJe 2/6/2016) e; iii) relevante e 
pertinente com a matéria (AgInt no AREsp 1.433.961/SP, relator Ministro 
Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, julgado em 17/9/2019, DJe 
24/9/2019.)

VI - Conforme entendimento pacífico desta Corte “o julgador 
não está obrigado a responder a todas as questões suscitadas pelas partes, 
quando já tenha encontrado motivo suficiente para proferir a decisão”. A 
prescrição trazida pelo art. 489 do CPC/2015 confirma a jurisprudência já 
sedimentada pelo Colendo Superior Tribunal de Justiça, “sendo dever do 
julgador apenas enfrentar as questões capazes de infirmar a conclusão 
adotada na decisão recorrida”. [EDcl no MS 21.315/DF, relatora Ministra 
Diva Malerbi (Desembargadora convocada TRF 3ª Região), Primeira Seção, 
julgado em 8/6/2016, DJe 15/6/2016.]

VII - Agravo interno improvido.
 
 

RELATÓRIO

 

Trata-se de agravo interno interposto contra decisão que não conheceu do 

recurso especial, fundamentado no art. 105, III, a, da CF/88, que visa reformar acórdão 

proferido pelo Tribunal Regional Federal da 5ª Região, assim resumido:

 
PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. EMBARGOS À 

EXECUÇÃO DE SENTENÇA. 3,17%. CORREÇÃO MONETÁRIA. MANUAL DE 
CÁLCULOS DA JUSTIÇA FEDERAL. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. OMISSÃO 
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NO DESPACHO INICIAL DAEXECUÇÃO. NÃO OCORRÊNCIA DA PRECLUSÃO. 
REDUÇÃO. ART. 20 CPC/1973.

 
 

A decisão recorrida tem o seguinte dispositivo:

 
Ante o exposto, com esteio no art. 255, § 4º, I e II, do RISTJ, conheço parcialmente 

do recurso especial da ASSOCIAÇÃO DOS DOCENTES DA UNIVERSIDADE 
FEDERAL DE PERNAMBUCO para, nessa parte, negar-lhe provimento e quanto ao 
recurso especial da UNIVERSIDADE FEDERAL DE PERNAMBUCO, com fundamento 
no art. 255, § 4º, III, do RISTJ, dou parcial provimento ao recurso especial para determinar 
que a sistemática de cálculos adeque-se ao que definido no julgamento do Tema 905/STJ.

 
 

No agravo interno, a parte recorrente traz, resumidamente, os seguintes 

argumentos:

Com efeito, a insurgência veiculada no recurso especial interposto pela parte ora 
agravante diz respeito à necessidade de observância dos critérios objetivos previstos no art. 
85, §§ 2º, 3º e 5º, do CPC/2015 para fins de fixação da verba honorária, eis que a decisão 
que fixou a verba PARA O FEITO EXECUTIVO foi proferida na sua vigência-08/09/16.

Nesse contexto, considerando que o acórdão recorrido, ao minorar os honorários 
advocatícios para montante de R$ 2.000,00 (dois mil reais) com base no CPC/73, violou o 
disposto nos arts. 14,85, §§ 2º, 3º e 5º, e 1.046do CPC/2015 – em vigor no momento em que 
a decisão originariamente agravada foi proferida (em 08/09/16), quando a verba honorária 
foi fixada pelo juízo de origem - o qual estabelece critérios objetivos para fixação da verba 
honorária nas causas em que a Fazenda Pública for parte.

[...]
Diante disso, merece reforma a decisão agravada eis que inaplicáveis as Súmulas 

211/STJ e 282/STF no presente caso, porquanto efetivamente preenchido o requisito do 
prequestionamento, pela análise da matéria no acórdão recorrido.

[...]
Assim, tendo em vista que referido óbice sumular prevê que “o ponto omisso da 

decisão, sobre o qual não foram opostos embargos declaratórios, não pode ser objeto de 
recurso extraordinário, por faltar o requisito do prequestionamento”, e considerando que o 
ponto omisso do acórdão recorrido foi objeto do recurso aclaratório, deve ser afastado tal 
óbice, por absoluta impropriedade de sua aplicação no presente caso.

 
 

É o relatório.

 

VOTO

O agravo interno não merece provimento.

A parte agravante repisa os mesmos argumentos já analisados na decisão 

recorrida.
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O Superior Tribunal de Justiça firmou jurisprudência no sentido de que a 

fixação dos honorários sucumbenciais deve obedecer à legislação processual vigente à 

época em que foi publicada a primeira decisão que estabeleceu a verba honorária, mesmo 

que tal decisão seja posteriormente reformada. Assim, o regramento em que se baseou a 

decisão que qualifica o nascedouro do direito à percepção dos honorários advocatícios é 

que será aplicado até o trânsito em julgado.

Desse modo, considerando que o Juízo inicial prolatou a sentença antes de 

março de 2016, a legislação aplicável para a fixação da verba honorária é o CPC de 1973.

Nesse sentido, confiram-se os seguintes julgados, in verbis:

 
PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. OMISSÃO E ERRO 

MATERIAL CONFIGURADOS. CORREÇÃO DO JULGADO. HONORÁRIOS 
ADVOCATÍCIOS DE SUCUMBÊNCIA. DIREITO INTERTEMPORAL: ART. 20 DO 
CPC/1973 VERSUS ART. 85 DO CPC/2015. MARCO TEMPORAL PARA A 
INCIDÊNCIA DO CPC/2015. PROLAÇÃO DA SENTENÇA. MAJORAÇÃO DOS 
HONORÁRIOS. REEXAME DO CONTEXTO FÁTICO-PROBATÓRIO. 
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ.

1. O objeto do Recurso Especial diz respeito aos critérios utilizados para a fixação dos 
honorários de sucumbência.

2. Constatada a existência de omissão e erro material na decisão monocrática e no 
acórdão ora embargado quanto à legislação aplicável para o arbitramento da verba honorária 
sucumbencial, cabível o reexame da matéria para sanar os referidos vícios.

3. Quanto aos honorários advocatícios, o STJ firmou a compreensão de que "a regra 
processual aplicável, no que tange à condenação em honorários advocatícios sucumbenciais, 
é aquela vigente na data da prolatação da sentença." (AgInt no REsp 1.741.941/PR, Rel. 
Min. Og Fernandes, Segunda Turma, DJe 15.10.2018).

4. No caso em apreço, a sentença que analisou a sucumbência foi proferida na 
vigência do Código de Processo Civil de 1973 (7.8.2015), na qual ficou consignado: "Diante 
da sucumbência, arcará o embargado com o pagamento das custas processuais e honorários 
advocatícios, estes firmados em R$ 500,00, nos termos do artigo 20, § 4º do Código de 
Processo Civil, observado quanto à exigibilidade o disposto no artigo 12 da Lei 1060/50" 
(fl. 135, e-STJ).

5. Ao apreciar o recurso de Apelação do ora embargante, o Tribunal de origem deu-
lhe parcial provimento, alterando os honorários de sucumbência, nestes termos (fls. 298-
303, e-STJ): "Honorários advocatícios fixados em favor da parte recorrente em 
conformidade ao artigo 85, parágrafos 5º, 8º e 11, do CPC/2015, em R$ 850,00 (oitocentos e 
cinqüenta reais)."

6. O acórdão a quo arbitrou os honorários advocatícios na forma do art. 85 do 
CPC/2015. Ocorre que, o entendimento do Superior Tribunal de Justiça é no sentido de que 
o marco temporal para aplicação do CPC/2015 é a data da prolação da sentença.

7. In casu, verifica-se que a sentença foi proferida em 7.8.2015, ainda na vigência do 
CPC/1973. Portanto, os honorários advocatícios deveriam ser fixados de acordo com o art. 
20 e parágrafos daquele Códex, e não com o art. 85 do CPC de 2015, que teve sua vigência 
iniciada apenas em 18.3.2016.

8. Todavia, no presente caso, não é possível alterar o acórdão a quo quanto à 
legislação aplicável para o arbitramento da verba honorária sucumbencial, porquanto tal 
questão não foi prequestionada na instância de origem e tampouco foi suscitada nas razões 
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do Recurso Especial.
9. Ademais, a pretensão recursal do recorrente, de majoração dos honorários 

advocatícios para que sejam fixados em 20% sobre o valor atualizado da causa, esbarra no 
óbice disposto na Súmula 7/ STJ.

10. O STJ pacificou a orientação de que o quantum da verba de honorários, em razão 
da sucumbência processual, está sujeito a critérios de valoração previstos na lei processual, e 
sua fixação é ato próprio dos juízos das instâncias ordinárias, aos quais competem a 
cognição e a consideração das situações de natureza fática.

Nesses casos, o STJ atua na revisão dessa verba somente quando esta tiver valor 
irrisório ou exorbitante, o que não se configura na presente hipótese.

11. Aplicar posicionamento distinto do proferido pelo aresto impugnado confrontado 
implicaria, necessariamente, reexame da matéria fático-probatória, o que e obstado a este 
Tribunal Superior, conforme determinado na Súmula 7/STJ: "A pretensão de simples 
reexame de prova não enseja Recurso Especial."

12. Embargos de Declaração acolhidos, com efeitos modificativos, para anular as 
decisões anteriores, tornando-as sem efeito, e conhecer do Agravo para não conhecer do 
Recurso Especial.

(EDcl no AgInt no AREsp n. 1.911.424/SP, relator Ministro Herman Benjamin, 
Segunda Turma, julgado em 26/9/2022, DJe de 30/9/2022.)

 
AÇÃO RESCISÓRIA. DECISÃO RESCINDENDA, PROFERIDA PELO 

SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA, QUE, SEM ESPECIFICAR O FUNDAMENTO 
LEGAL, CINGIU-SE A FIXAR OS HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS EM 
PERCENTUAL SOBRE O VALOR DA CAUSA. UTILIZAÇÃO DA AÇÃO 
RESCISÓRIA COMO SUCEDÂNEO RECURSAL. IMPOSSIBILIDADE. PRETENSÃO 
RESCISÓRIA DESTINADA A DEMONSTRAR VIOLAÇÃO LITERAL DE NORMA 
JURÍDICA QUE NÃO SERVIU DE BASE PARA FUNDAMENTAR A DECISÃO 
RESCINDENDA E QUE, EMBORA VIGENTE POR OCASIÃO DA PROLAÇÃO DO 
DECISUM, NÃO DETÉM VIGOR PARA PRODUZIR EFEITOS NO TOCANTE AO 
ARBITRAMENTO DOS HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS, CONSTITUÍDOS, NO 
CASO, SOB A ÉGIDE DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 1973 E POR ESTE 
DIPLOMA INTEGRALMENTE DISCIPLINADO. AÇÃO RESCISÓRIA EXTINTA, SEM 
JULGAMENTO DE MÉRITO.

1. A controvérsia posta na presente ação rescisória cinge-se em saber se a decisão 
rescindenda, proferida por esta Corte de Justiça - que conferiu provimento ao recurso 
especial, julgando procedente a ação de repetição de indébito, para condenar o banco 
demandado a restituir à demandante eventuais diferenças decorrentes da aplicação do índice 
de correção monetária aplicável às cédulas de crédito rural, no mês de março de 1990; bem 
como a pagar as custas processuais e honorários advocatícios, estes fixados em 10% sobre o 
valor da causa - violou ou não, nesse último ponto, a literalidade do art. 85, § 2º, do Código 
de Processo Civil de 2015.

2. A decisão rescindenda, no capítulo próprio em que se deu o arbitramento dos 
honorários advocatícios, não explicitou, como idealmente se poderia expectar, qual o 
dispositivo legal e, principalmente, o diploma processual (se o CPC/1973 ou o CPC/2015) 
no qual se baseou para fixar a verba honorária em percentual sobre o valor da causa.

2.1 A despeito da absoluta relevância da questão, sobretudo para subsidiar a futura 
pretensão rescisória do decisum no tocante ao capítulo afeto aos honorários advocatícios, a 
parte interessada não veiculou, como seria de rigor, nenhuma insurgência recursal para, a 
partir da correlata prestação jurisdicional, extrair o fundamento legal efetivamente adotado 
no decisum.

2.2 Ainda que o exaurimento da via recursal não constitua exigência, tampouco 
requisito legal para o ajuizamento de ação rescisória, a ação desconstitutiva não pode ser 
utilizada como sucedâneo recursal, com o propósito de suprir deficiência do decisum 
rescindendo, que somente poderia ser sanada com o manejo dos recursos próprios no bojo 
da ação originária.

3. Para efeito de cabimento de ação rescisória, fundada na alegação de ofensa à 
literalidade de dispositivo legal, é indispensável que a questão tenha sido objeto de decisão 
na ação rescindenda, seja conferindo incorreta aplicação a determinado dispositivo legal - do 
que, em tal contexto, não se pode cogitar -, seja deixando de aplicar preceito legal, que, 
segundo a convicção do autor da ação rescisória, melhor regularia a matéria.

3.1 Ainda que se analise a pretensão rescisória sob este último enfoque, é de se 
reconhecer que o arbitramento da verba honorária na ação originária não poderia, nem 
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mesmo em tese, ser regido pelo Código de Processo Civil de 2015, a autorizar a aplicação 
do seu art. 85, § 2º, como pretende a parte demandante, a pretexto de sua violação literal.

3.2 De acordo com o posicionamento perfilhado pela Corte Especial do Superior 
Tribunal de Justiça, em relação aos honorários de sucumbência, "a sentença (ou o ato 
jurisdicional equivalente, na competência originária dos tribunais), como ato processual que 
qualifica o nascedouro do direito à percepção dos honorários advocatícios, deve ser 
considerada o marco temporal para a aplicação das regras fixadas pelo CPC/2015". Assim, 
pontificou o órgão especial desta Corte de Justiça que, se "o capítulo acessório da sentença, 
referente aos honorários sucumbenciais, foi prolatado em consonância com o CPC/1973, 
serão aplicadas essas regras até o trânsito em julgado. Por outro lado, nos casos de sentença 
proferida a partir do dia 18.3.2016, as normas do novel diploma processual relativas a 
honorários sucumbenciais é que serão utilizadas" (EAREsp 1.255.986/PR, Rel. Ministro 
Luis Felipe Salomão, Corte Especial, julgado em 20/03/2019, DJe 06/05/2019).

3.3 Na hipótese dos autos, a sentença de improcedência foi proferida em 1º/10/2010 - 
em data, portanto, anterior à vigência do CPC/2015 -, a ensejar a fixação dos honorários 
advocatícios segundo os critérios disciplinados pelo Código de Processo Civil de 1973. Este 
diploma legal, de acordo com o entendimento da Corte Especial deste Superior Tribunal, 
deve reger o arbitramento da verba honorária até o trânsito em julgado da ação.

3.4 Ressai evidenciado que o art. 85, § 2º, do CPC/2015 - o qual a parte demandante 
considera violado em sua literalidade pela decisão rescindenda, por deixar de observá-lo no 
balizamento da verba honorária - nem sequer teria aplicação à ação originária.

4. Na ação rescisória, o vício previsto no art. 966, V, do Código de Processo Civil de 
2015 tem por objeto de análise a decisão rescindenda e, como parâmetro de legalidade, o 
dispositivo legal indicado pelo demandante, unicamente.

4.1 Não cabe, assim, perquirir a correção ou não da decisão rescindenda, cotejando-a 
com preceito e diploma legal não cogitados pelo autor da ação rescisória. Descabe, pois, 
examinar se o conteúdo do art. 85, § 2º, do CPC/2015 - único dispositivo legal indicado pela 
demandante e, como visto, não aplicável à ação originária - reproduziria, em alguma 
extensão, dispositivo legal do Código de Processo Civil de 1973 (efetivamente regente da 
questão).

4.2 O tratamento legal dos honorários advocatícios ofertado pelo Código de Processo 
Civil de 2015 não se confunde com aquele estabelecido no diploma processual de 1973 
(ainda que possa haver alguma similaridade entre seus dispositivos), a ensejar interpretação 
própria, segundo as particularidades de cada sistema.

Manifesta inadequação e inviabilidade da ação rescisória.
5. Ação rescisória extinta, sem julgamento de mérito.
(AR n. 6.271/RS, relator Ministro Marco Aurélio Bellizze, Segunda Seção, julgado 

em 24/8/2022, DJe de 30/8/2022.)
 
 

A previsão do art. 1.025 do Código de Processo Civil de 2015 não invalidou o 

enunciado n. 211 da Súmula do STJ (Inadmissível recurso especial quanto à questão que, 

a despeito da oposição de embargos declaratórios, não foi apreciada pelo Tribunal a quo).

Para que o art. 1.025 do CPC/2015 seja aplicado, e permita-se o conhecimento 

das alegações da parte recorrente, é necessário não só que haja a oposição dos embargos 

de declaração na Corte de origem (e. 211/STJ) e indicação de violação do art. 1.022 do 

CPC/2015, no recurso especial (REsp 1.764.914/SP, relator Ministro Herman Benjamin, 

Segunda Turma, julgado em 8/11/2018, DJe 23/11/2018). A matéria deve ser: i) alegada 
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nos embargos de declaração opostos (AgInt no REsp 1.443.520/RS, relator Ministro 

Napoleão Nunes Maia Filho, Primeira Turma, julgado em 1º/4/2019, DJe 10/4/2019); ii) 

devolvida a julgamento ao Tribunal a quo (AgRg no REsp n. 1.459.940/SP, relatora 

Ministra Assusete Magalhães, Segunda Turma, julgado em 24/5/2016, DJe 2/6/2016) e; 

iii) relevante e pertinente com a matéria (AgInt no AREsp 1.433.961/SP, relator Ministro 

Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, julgado em 17/9/2019, DJe 24/9/2019.)

Conforme entendimento pacífico desta Corte “o julgador não está obrigado a 

responder a todas as questões suscitadas pelas partes, quando já tenha encontrado motivo 

suficiente para proferir a decisão”. A prescrição trazida pelo art. 489 do CPC/2015 

confirma a jurisprudência já sedimentada pelo Colendo Superior Tribunal de Justiça, 

“sendo dever do julgador apenas enfrentar as questões capazes de infirmar a conclusão 

adotada na decisão recorrida”. [EDcl no MS 21.315/DF, relatora Ministra Diva Malerbi 

(Desembargadora convocada TRF 3ª Região), Primeira Seção, julgado em 8/6/2016, DJe 

15/6/2016.]

Ante o exposto, não havendo razões para modificar a decisão recorrida, nego 

provimento ao agravo interno.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

AgInt nos EDcl no REsp 1.870.148 / PE
Número Registro: 2020/0081515-7 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
08085423620164050000 200083000011435 8085423620164050000

Sessão Virtual de 03/11/2022 a 09/11/2022

Relator do AgInt nos EDcl 
Exmo. Sr. Ministro FRANCISCO FALCÃO

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : UNIVERSIDADE FEDERAL DE PERNAMBUCO
RECORRENTE : ASSOCIACAO DOS DOCENTES DA UNIVERSIDADE FED DE PE
ADVOGADOS : JEFFERSON LEMOS CALACA - PE012873

VALMIR FLORIANO VIEIRA DE ANDRADE - DF026778
THEOBALDO PIRES FERREIRA DE AZEVEDO - PE024172
JOSÉ CARLOS ALMEIDA JÚNIOR - PE001037B
JOSE LUIS WAGNER - PE047516

RECORRIDO : OS MESMOS

ASSUNTO : DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - 
SERVIDOR PÚBLICO CIVIL - REAJUSTES DE REMUNERAÇÃO, PROVENTOS OU 
PENSÃO - ÍNDICE DA URV LEI 8.880/1994

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : ASSOCIACAO DOS DOCENTES DA UNIVERSIDADE FED DE PE
ADVOGADOS : JEFFERSON LEMOS CALACA - PE012873

VALMIR FLORIANO VIEIRA DE ANDRADE - DF026778
THEOBALDO PIRES FERREIRA DE AZEVEDO - PE024172
JOSÉ CARLOS ALMEIDA JÚNIOR - PE001037B
JOSE LUIS WAGNER - PE047516

AGRAVADO : UNIVERSIDADE FEDERAL DE PERNAMBUCO

TERMO

A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 03/11/2022 a 09/11
/2022, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.
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Os Srs. Ministros Humberto Martins, Herman Benjamin, Mauro Campbell Marques e Assusete
Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.

 

Brasília, 10 de novembro de 2022
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